
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.377.162 - RS (2013/0093382-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL 
PROCURADOR : LUIS CARLOS KOTHE HAGEMANN E OUTRO(S) - 

RS049394 
AGRAVADO  : ANTÕNIO SÉRGIO CARDOSO LUCAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL 
INTERES.  : MUNICIPIO DE SANTANA DO LIVRAMENTO 
PROCURADOR : IVAN DAGOBERTO FAGUNDES GARCIA E OUTRO(S) - 

RS034914 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO À SAÚDE. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS. POSSIBILIDADE DE ALTERAÇÃO DO FÁRMACO 
POSTULADO NA INICIAL. INEXISTÊNCIA DE OFENSA AO ART. 264 DO 
CPC/1973. AGRAVO REGIMENTAL DO ESTADO DESPROVIDO.

1.   De início, cumpre ressaltar que, nos termos do que decidido 
pelo Plenário do STJ, aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 
(relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas 
até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (Enunciado 
Administrativo 2).

2.   Esta Corte Superior tem firmada a jurisprudência de que a 
simples alteração de alguns medicamentos postulados na inicial não incorre em 
modificação do pedido, nos termos do art. 264 do CPC/1973. É comum durante 
um tratamento médico que haja alteração de medicações, bem como dos 
procedimentos adotados à garantia de saúde do paciente, o que não resulta, com 
isso, em qualquer ofensa ao referido dispositivo legal, pois a ação em comento 
encontra-se fulcrada no art. 196 da CF/1988, o qual garante o direito à saúde à 
população. Precedentes: AgRg no REsp. 1.496.397/RS, Rel. Min. ASSUSETE 
MAGALHÃES, DJe 10.3.2015; AgRg no REsp. 1.222.387/RS, Rel. Min. HERMAN 
BANJAMIN, DJe 1.4.2011; AgRg no Ag 1.352.744/RS, Rel. Min. HAMILTON 
CARVALHIDO, DJe 18.2.2011; REsp. 1.062.960/RS, Rel. Min. FRANCISCO 
FALCÃO, DJe 29.10.2008.

3.   Não tendo a parte Agravante trazido argumento novo capaz 
de infirmar os fundamentos da decisão recorrida, e estando pacificada a 
jurisprudência desta Corte Superior no sentido da decisão agravada, a decisão 
impugnada deve ser mantida.

4.   Agravo Regimental do Estado desprovido.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 28 de março de 2017 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.377.162 - RS (2013/0093382-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL 
PROCURADOR : LUIS CARLOS KOTHE HAGEMANN E OUTRO(S) - 

RS049394 
AGRAVADO  : ANTÕNIO SÉRGIO CARDOSO LUCAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL 
INTERES.  : MUNICIPIO DE SANTANA DO LIVRAMENTO 
PROCURADOR : IVAN DAGOBERTO FAGUNDES GARCIA E OUTRO(S) - 

RS034914 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pelo ESTADO 

DO RIO GRANDE DO SUL, contra a decisão que deu provimento ao Recurso 

Especial interposto por ANTÔNIO SÉRGIO CARDOSO LUCAS, nos termos da 

seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 

ESPECIAL. DIREITO A SAÚDE. FORNECIMENTO DE 

MEDICAMENTOS. POSSIBILIDADE DE ALTERAÇÃO DO FÁRMACO 

POSTULADO NA INICIAL. PRECEDENTES DO STJ. RECURSO 

ESPECIAL DO PARTICULAR PROVIDO (fls. 329).

2.   Essa decisão alterou o entendimento firmado pelo Tribunal 

de origem, assim ementado:

APELAÇÃO. REEXAME NECESSÁRIO. DIREITO PÚBLICO 

NÃO ESPECIFICADO. CONSTITUCIONAL. ,FORNECIMENTO DE 

MEDICAMENTOS. LEGITIMIDADE PASSIVA DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL E DO MUNICÍPIO.

O direito à saúde é assegurado a todos, devendo os 

necessitados receber do ente público os medicamentos necessários. 

Aplicação do artigo 196 da Constituição Federal. O Estado e o 

Município possuem legitimidade passiva para a demanda visando o 

fornecimento de medicamentos a necessitado. Posição do 11o. Grupo 

Cível. Precedentes do TJRGS, STJ e STF.

NÃO FORNECIMENTO. FÁRMACO NÃO INDICADO PARA O 

CASO CLÍNICO DO PACIENTE. DESCABIMENTO.
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Não há que se falar na impossibilidade do fornecimento do 

medicamento, diante da alegada ausência de indicação do fármaco 

para o caso clínico da paciente, uma vez que a pretensão à obtenção 

do referido medicamento está sustentada em documentação idônea, 

firmada pelo profissional médico que acompanha a autora, e, por este 

motivo, possui melhores condições de prescrever o tratamento correto, 

não havendio demonstração suficiente no sent ido de afastar a 

idoneidade de tal prescrição.

ACRÉSCIMO DE FÁRMACOS APÓS A CITAÇÃO. 

IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DOS ARTIGOS 264 E 321, DO 

CPC.

Efetuada a citação, indevido o pedido de medicamento 

diverso da inicial sem consentimento do réu. Inteligência dos artigos 

264 e 321, ambos do CPC. Precedentes do TJRGS.

VERBA HONORÁRIA. MANUTENÇÃO.

Verba honorária mantida em R$ 300,00, observado o caráter 

repetitivo e a singeleza da matéria, bem como o posicionamento desta 

Câmara. Inteligência do art. 20, § 4o., do CPC. Precedentes do 

TJRGS.

PREQUESTIONAMENTO.

A apresentação de questões para fins de prequestionamento 

não induz à resposta de todos os artigos referidos pela parte, 

mormente porque foram analisadas todas as questões que entendeu 

o julgador pertinentes para solucionar a controvérsia posta no 

recurso. 

Apelação do Município com seguimento negado. Apelação do 

Estado provida em parte liminarmente. Sentença confirmada, no mais, 

em reexame necessário (fls. 243/244).

3.   Nas razões do Regimental, a parte agravante sustenta que 

a alteração do pedido inicial importa em ofensa ao art. 264 do CPC/73. Afirma que 

independente da causa de ser mantida a causa de pedir, não pode ser modificado 

o pedido sem o consentimento do demandado (fls. 340). Ao final, pugna pela 

reconsideração da decisão agravada ou o julgamento do presente Agravo pelo 
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Órgão Colegiado competente. 

4.   É o relatório do essencial. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.377.162 - RS (2013/0093382-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL 
PROCURADOR : LUIS CARLOS KOTHE HAGEMANN E OUTRO(S) - 

RS049394 
AGRAVADO  : ANTÕNIO SÉRGIO CARDOSO LUCAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL 
INTERES.  : MUNICIPIO DE SANTANA DO LIVRAMENTO 
PROCURADOR : IVAN DAGOBERTO FAGUNDES GARCIA E OUTRO(S) - 

RS034914 

VOTO

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO À SAÚDE. 

FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. POSSIBILIDADE DE 

ALTERAÇÃO DO FÁRMACO POSTULADO NA INICIAL. 

INEXISTÊNCIA DE OFENSA AO ART. 264 DO CPC/1973. AGRAVO 

REGIMENTAL DO ESTADO DESPROVIDO.

1.   De início, cumpre ressaltar que, nos termos do que 

decidido pelo Plenário do STJ, aos recursos interpostos com 

fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 

março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade 

na forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (Enunciado 

Administrativo 2).

2.   Esta Corte Superior tem firmada a jurisprudência de 

que a simples alteração de alguns medicamentos postulados na inicial 

não incorre em modificação do pedido, nos termos do art. 264 do 

CPC/1973. É comum durante um tratamento médico que haja 

alteração de medicações, bem como dos procedimentos adotados à 

garantia de saúde do paciente, o que não resulta, com isso, em 

qualquer ofensa ao referido dispositivo legal, pois a ação em comento 

encontra-se fulcrada no art. 196 da CF/1988, o qual garante o direito 

à saúde à população. Precedentes: AgRg no REsp. 1.496.397/RS, 

Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 10.3.2015; AgRg no REsp. 

1.222.387/RS, Rel. Min. HERMAN BANJAMIN, DJe 1.4.2011; AgRg no 

Ag 1.352.744/RS, Rel. Min. HAMILTON CARVALHIDO, DJe 

18.2.2011; REsp. 1.062.960/RS, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, DJe 

29.10.2008.
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3.   Não tendo a parte Agravante trazido argumento novo 

capaz de infirmar os fundamentos da decisão recorrida, e estando 

pacificada a jurisprudência desta Corte Superior no sentido da 

decisão agravada, a decisão impugnada deve ser mantida.

4.   Agravo Regimental do Estado desprovido.

1.   De início, cumpre ressaltar que, nos termos do que decidido 

pelo Plenário do STJ, aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 

(relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 

requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, 

até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (Enunciado 

Administrativo 2).

2.   Em que pese aos louváveis argumentos esposados na 

insurgência, a decisão agravada deve ser mantida.

3.   Cinge-se a controvérsia à possibilidade de alteração, em 

execução de sentença, de medicação postulada na inicial em demanda que 

objetiva a garantia do acesso a medicamentos para tratamento de problema de 

saúde.

4.   Esta Corte Superior tem firmada a jurisprudência de que a 

simples alteração de alguns medicamentos postulados na inicial não incorre em 

modificação do pedido, nos termos do art. 264 do CPC/73. É comum durante um 

tratamento médico que haja alteração de medicações, bem como dos 

procedimentos adotados à garantia de saúde do paciente, o que não resulta, com 

isso, em qualquer ofensa ao referido dispositivo legal, pois a ação em comento 

encontra-se fulcrada no art. 196 da CF/88, o qual garante o direito à saúde à 

população. 

5.   A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. ALTERAÇÃO DO 
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FÁRMACO, APÓS A CITAÇÃO DO RÉU. POSSIBILIDADE. 

INEXISTÊNCIA DE OFENSA AO ART. 264 DO CPC. PRECEDENTES 

DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 

I.   Na hipótese, o Tribunal de origem reformou a 

sentença, para julgar improcedente a ação que objetiva o 

fornecimento de medicamento, porquanto, segundo o acórdão 

impugnado, é indevido o pedido para o fornecimento de fármaco 

diverso do postulado na inicial, quando já houve a citação dos réus. 

II.   A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que a 

simples alteração de alguns medicamentos postulados na inicial não 

se configura como modificação do pedido, o qual é o próprio 

tratamento médico. É comum durante um tratamento médico que haja 

alteração dos fármacos, o que não resulta, com isso, em qualquer 

ofensa ao art. 264 do CPC, pois a ação em comento encontra-se 

fulcrada no art. 196 da CF/88, o qual garante o direito à saúde à 

população (REsp. 1.062.960/RS, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 

PRIMEIRA TURMA, DJe de 29/10/2008). No mesmo sentido: STJ, 

AgRg no REsp. 1.222.387/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 01/04/2011; STJ, AgRg no Ag 

1.352.744/RS, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 18/02/2011; STJ, REsp. 1.195.704/RS, Rel. Ministro 

BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 17/11/2010. 

III.   Por tal razão, deve ser mantida a decisão agravada, 

que deu provimento ao Recurso Especial, para restabelecer a 

sentença, a fim de que seja o ora agravante compelido ao 

fornecimento do medicamento pleiteado. IV. Agravo Regimental 

improvido (AgRg no REsp. 1.496.397/RS, Rel. Min. ASSUSETE 

MAGALHÃES, DJe 10.3.2015).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO 

DE MEDICAMENTO. ALTERAÇÃO DO FÁRMACO NO CURSO DO 

TRATAMENTO. POSSIBILIDADE. 

1.   É comum, durante um tratamento médico, haver 

alteração dos fármacos, sem resultar em ofensa ao art. 264 do CPC. 

Levando-se em conta que o ordenamento constitucional garante a 

todos o direito à saúde, a simples troca nos medicamentos postulados 

na inicial não configura modificação do pedido, o qual é o próprio 
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tratamento médico. Precedentes do STJ. 

2.   Agravo Regimental não provido (AgRg no REsp. 

1.222.387/RS, Rel. Min. HERMAN BANJAMIN, DJe 01.4.2011).

² ² ²

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

DIREITO ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE 

MEDICAMENTOS. ARTIGO 264 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 

ALTERAÇÃO DE PEDIDO. INOCORRÊNCIA. 

1.   A simples alteração de alguns medicamentos 

postulados na inicial não se configura como modificação do pedido, o 

qual é o próprio tratamento médico. É comum durante um tratamento 

médico que haja alteração dos fármacos, o que não resulta, com isso, 

em qualquer ofensa ao art. 264 do CPC, pois a ação em comento 

encontra-se fulcrada no art. 196 da CF/88, o qual garante o direito à 

saúde à população. (REsp. 1.062.960/RS, Relator Ministro Francisco 

Falcão, Primeira Turma, in DJe 29/10/2008). 

2.   Agravo regimental improvido (AgRg no Ag 

1.352.744/RS, Rel. Min. HAMILTON CARVALHIDO, DJe 18.02.2011).

² ² ²

FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. VIOLAÇÃO AO 

ART. 535 DO CPC INEXISTENTE. MODIFICAÇÃO DE FÁRMACOS. 

ALTERAÇÃO DO PEDIDO. INOCORRÊNCIA. 

I.   O Tribunal a quo julgou satisfatoriamente a lide, 

pronunciando-se sobre o tema proposto, tecendo considerações 

acerca da demanda, tendo claramente se manifestado sobre a ofensa 

ao art. 264 do CPC. 

II.   A simples alteração de alguns medicamentos 

postulados na inicial não se configura como modificação do pedido, o 

qual é o próprio tratamento médico. 

III.   É comum durante um tratamento médico que haja 

alteração dos fármacos, o que não resulta, com isso, em qualquer 

ofensa ao art. 264 do CPC, pois a ação em comento encontra-se 

fulcrada no art. 196 da CF/88, o qual garante o direito à saúde à 

população. 
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IV.   Recurso especial improvido (REsp. 1.062.960/RS, 

Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, DJe 29.10.2008).

6.   Não tendo a parte Agravante trazido argumento novo capaz 

de infirmar os fundamentos da decisão recorrida, e estando pacificada a 

jurisprudência desta Corte Superior no sentido da decisão agravada, a decisão 

impugnada deve ser mantida. 

7.   Diante dessas considerações, nega-se provimento ao 

Agravo Regimental interposto pelo ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. 

8.   É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0093382-0 REsp 1.377.162 / RS

Números Origem:  025/1.10.0001079-9  107914520108210025  11000010799  2169602320128217000  
70047259585  70047868104  70049103690  934012920128217000

PAUTA: 28/03/2017 JULGADO: 28/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANTÕNIO SÉRGIO CARDOSO LUCAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
RECORRIDO : MUNICIPIO DE SANTANA DO LIVRAMENTO 
PROCURADOR : IVAN DAGOBERTO FAGUNDES GARCIA E OUTRO(S) - RS034914 
RECORRIDO : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL 
PROCURADOR : CAMILLA HAILLIOT DUARTE E OUTRO(S) - RS052993 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar e/ou Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL 
PROCURADOR : LUIS CARLOS KOTHE HAGEMANN E OUTRO(S) - RS049394 
AGRAVADO  : ANTÕNIO SÉRGIO CARDOSO LUCAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
INTERES.  : MUNICIPIO DE SANTANA DO LIVRAMENTO 
PROCURADOR : IVAN DAGOBERTO FAGUNDES GARCIA E OUTRO(S) - RS034914 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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